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Este livro é um testemunho do compromisso contínuo de Márlon Reis em usar o 
saber jurídico como ferramenta para a melhoria das instituições eleitorais. Represen­
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Eleitoral, uma área que Márlon considera essencial para a sustentação da democracia 
no Brasil. É uma obra que promete inspirar e ser um recurso inestimável para cada 
um e cada uma dos seus muitos leitores e leitoras dedicados ao estudo e à aplicação 
do Direito Eleitoral. 
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INTRODUÇÃO 

Este livro irá conduzi-loCa) na missão de compreender e se tornar um aplicador 
cada vez mais qualificado deste ramo complexo do saber jurídico. Um aparente caos 
normativo rege este universo especializado, mas reputo possível empreender uma 
viagem orientada que culminará com a sua compreensão total da matéria, habilitan­
do-oCa) a exercer qualquer atividade perante a Justiça Eleitoral, quer como juiz, pro­
motor ou advogado. A Defensoria Pública também possui grande missão neste cam­
po, e isso foi aqui devidamente valorizado. 

Vejo a Justiça Eleitoral como um sistema. Ele depende da atuação não apenas do 
Poder Judiciário, mas também do Ministério Público, da Advocacia e das Defenso­
rias Públicas. Tudo está devidamente apresentado no capítulo "O Sistema da Justiça 
Eleitoral". 

Mas o livro será igualmente muito útil para o estudante de graduação e para os 
que pretendem se submeter a concursos públicos, onde o Direito Eleitoral ganhou 
espaço cativo. Todos ganharão com a técnica e com a didática observadas quando da 
redação deste livro, que honrosamente adentra a galeria da Coleção Esquematizado®, 
liderada pelo brilhante constitucionalista e amigo Pedro Lenza. 

Todos os outros campos do conhecimento que necessitem conhecer de forma 
mais adequada o universo das normas eleitorais brasileiras tirarão bom proveito des­
ta obra, vazada numa linguagem pensada também para aprofundar o proveito obtido 
por jornalistas, sociólogos, cientistas políticos e de tantos quantos desejarem enten­
der a normatividade eleitoral brasileira. 

Vivemos em um tempo no qual as mudanças nos marcos normativos eleitorais 
têm sido uma constante. Trata-se de um momento de rara oportunidade para a refle­
xão sobre os rumos da nossa democracia. 

Teremos, aqui, a oportunidade de revisitar, ainda que rapidamente, a história 
brasileira, buscando as origens dos nossos desafios atuais. Não deixaremos de pro­
por uma enunciação para os princípios que formam o Direito Eleitoral. De apêndi­
ce do Direito Administrativo, essa especialidade jurídica atingiu há tempos a sua 
maioridade e conquistou a sua merecida emancipação, a qual só se aperfeiçoa 




